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Sessão de  31 de março  de 19  89	 ACORDA() N. o  CSRF/02-0..298

Recurso n.. RP/201-0.249
Recorrente FAZENDA NACIONAL
Recorrid a PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA.POLAR S/A

FINSOCIAL - Para efeito de incidência
do tributo, a base de cálculo será a
soma algébrica entre o valor do fatura
mento e dos cancelamentos ou devoluçae-s
de vendas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recursos interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado, ven
eido o Cons. Roberto Barbosa de Castro.

Sala das Sessões (DF , em 31 de março de 1989.

C— -/URGEL P.' 	 LOy	 - PRESIDENTE
-

HÉLI4 :COV , 0 :ARCE 'OS - RELATOR4

	

0	 -mAu_a-0 • MBERG	 - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgar:.ento os seguintes Conselhei
ros: SÉRGIO GOMES VELLOSO, HJ\MILTON DE SÃ DANTAS, ITAMAR VIEIRA DA
COSTA, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 11080/022.794/85-44

RECURSON9: RP/201-0.249

ACÓRDÃO N9 CSRF/02-0.298

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: INDOSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA POLAR S/A

RPT.AmMRTn

Pela Notificação FINSOCIAL de fls. 05 foi exigido,

da Indústria de Bebidas Antarctica Polar S.A., o recolhimento da

contribuição para o FINSOCIAL, com base na receita bruta, relati-

va aos períodos de apuração de junho a dezembro de 1984.

Impugnando a exigência, a interessada alegou que

ao informar as suas receitas brutas mensais :à Secretaria da Recei

ta Federal, com base nas quais foram emitidas a já referida noti-

ficação, incluiu nas mesmas, valores, correspondentes a "transfe-

rência de produtos", "vendas canceladas" e "descontos e abatimen-

tos incondicionais", que, segundo entende, não integram a base de

cálculo da contribuição para o FINSOCIAL.

A autoridade de primeira instãncia, julgou proceden
te, em parte, a impugnação apresentada, para excluir . da exigência

as importâncias referentes as "transferências de produtos".

Tendo havido recurso, a Primeira Câmara do Segundo

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, deu provimento

ao recurso, através do Acórdão n9 201-64.779, assim ementado:

(4)
Ãe

F	 "	 Securaf 1600175
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"FINSOCIAL - BASE DE CÁLCULO - Na determinação da
base de cálculo do FINSOCIAL não se incluem os va-
lores decorrentes de "vendas canceladas" e de "des
contos incondicionais", na medida que o conceitoda
faturamento está intimamente associado a ocorrei-1.7.
cia de ingresso de numerário, vale dizer, de recei
ta.

Recurso provido."

Inconformado com esse julgamento, o Procurador, re

presentante da Fazenda Nacional junto à mencionada Câmara, apresen

tou o Recurso Especial de fls. 51/52, cuja argumentação principal,

vai, a seguir, transcrita:

"Ora, na conformidade do disposto no art. 19
§ 19, do Decreto-lei n9 1.940/82, instituidor da
contribuição para o FINSOCIAL, a mesma é calculada
sobre a receita bruta. A receita bruta, claramente
assim está disposto no art. 16, do Dec. 92.698/86,
é o faturamento, apenas deduzidos do IPI e IUM; ob
servando-se, naturalmente, as exclusões autoriza---
das no art. 32 do regulamento. Se assim é, se a
Lei, claramente, define o alcance das suas expres-
sões, não há como pretender que incida interpreta-
ção de outro tipo, sob pena de, como bem diz a de-
cisão de primeiro grau, entender que a base de cál
culo é a receita liquida."

Nas contra-razões, a interessada repete os argumen

tos já apresentados no seu recurso de , f 1s. 38/40.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro HÉLVIO ESCOVEDO BARCELLOS, relator.

Sobre a matéria versada no recurso ora em exame

existe jurisprudência formada, tanto na Primeira Cãmara do Segundo

Conselho de Contribuintes como nesta Egrégia Câmara Superior de Re
cursos Fiscais, que têm entendido, iterativamente, que na base de

cálculo da contribuição para o FINSOCIAL, não se incluem os valo-

res referentes às "vendas canceladas" e descontos e abatimentos in-
condicionais".

Acompanhando esta tese, destaco sobre a matéria, o

voto proferido pelo ilustre Conselheiro Sérgio Veloso, no ac6rdão

CSRF n9 02-0.273, a seguir, transcrito:

"O FINSOCIAL tem como base de cálculo a recei
ta bruta apurada mensalmente, quer dizer, não-vin=
culou a lei o recolhimento a cada parcela bruta
constante de cada documento de venda.

Ao contrário a base de cálculo é areceita bru
ta do mês.

Como alegislação específica da Contribuição
não esclarece o que como tal se deverá entender
ter-se-á que indagar no conceito contábil ou econ6
mico, o que por receita bruta se deverá entender.-

Ora, receita bruta e a receita sem levar em
consideração os custos para a sua obtenção, e a re
ceita bruta do mês, no conceito contábil, é o mon-
tante do produto das vendas que foram faturadas pa
ra cobrança no momento da venda ou para receber no
futuro, diminuido da receita bruta das vendas can-
celadas, ou seja, dos intitulados faturamentos ne-
gativos, no mesmo período da apuração, independen-
temente da época ou data em que aquelas vendas ocor
rram.

O que deve levar-se em conta é o montante a
ser auferido das vendas efetivas (positivas e nega
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tivas) no mesmo período de. apuração do tributo,
pois essa resultante é que será a efetiva receita
bruta do período, que é a base de cálculo do FINSO
CIAL.

Observe-se que para compatibilizar a base de
cálculo do tributo com o principio da capacidade
contributiva do contribuinte, a Administração, atra
vés da Portaria - MF - n9 119, de 22.06.82, já de=
terminou a exclusão das parcelas que, embora fatu-
radas, não pertencem ao vendedor, como é o caso do
IPI e do IUM.

Essa compatibilização: se por um lado, compro
va que o que o legislador visou, ao empregar o ter
mo "receita bruta", foi atingir o produto da vend-a-
que pertence ao vendedor; por outro, foi incomple-
ta, na medida em que deixou de elencar parcelas que
sequer chegam a ser recebidas, isto é, não transi-
tam pelas mãos do vendedor, como é o caso dos des-
contos incondicionais, ou das vendas canceladas an 
tes da saída da mercadoria e recebimento do produ-
to, ou, quando já saídas, em virtude da devolução
das mercadorias vendidas, restituindo-se os valo-
res, se já recebidos, ou cancelando-se as respecti
vas cobranças, em face do estabelecido pelas
comerciais.

, Invocar-se, analogicamente, o conceito de re
ceita bruta, adotada pela legislação do Imposto so
bre a Renda, sem levar em consideração os mecanis-
mos redutores dessa parcela para atingir o verda-
deiro valor das vendas como ocorre naquele tribu-
to, quj---U que a legislação do FINSOCIAL visa al-
cançar, pois somente ele se concilia com a capaci-
dade tributária, que é pressuposto de toda e qual-
quer incidência, é desconhecer os objetivos e a áis
temática do I.R. que incide: não sobre a receita 
bruta, lucro bruto, ou lucro líquido, mas sobre es
te; com certas inclusoes e exclusOes.

Com efeito, se, segundo a doutrina e a juris
prudência, a hipótese de incidência deve represen
tar um fato econômico de relevância jurídica, o
montante da receita bruta sobre a qual deve inci-
dir o tributo não pode ser um dado que nada repre-
sente para aquele que é obrigado a recolher a con-
tribuição, principalmente quando a lei não dispu-
nha diferentemente.
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Ao contrário, o encargo deve incidir sobre ai
go que seja signo presuntivo de riqueza, pois, tr-ã
tando-se de um tributo que recai sobre operações
negociais (por oposição àquelas que se _subordinam
ao princípio documental) só deve entender-se por
receita bruta, como sinônimo de faturamento, o va-
lor da receita pactuada em documento de venda e
que, de acordo com o direito comercial, integrará
o patrimônio do contribuinte considerado, embora
tal receita venha a ser desfalcada por tributos in
cidentes sobre o produto dessa venda.

A tributação de fato, se opera por via de sua
tradução num valor econômico, ou seja, na sua base
de cálculo.

Quando a lei elege a receita bruta como base
de cálculo do tributo ela há de corresponder, .ne-
cessariamente, ao específico valor do fato mate-
rial de significação econômica (o signo presuntivo
de manifestação de riqueza), afastadas as parcelas
que só em razão de fins estatísticos ou por qual-
quer outro motivo devam constar do documento fis-
cal, mas que afinal, não representam parcelas efe-
tivas a serem percebidas pelo vendedor, isto é,por
aquele que está obrigado a contribuir sobre a re-
ceita.

Evidentemente que os descontos concedidos in-
condicionalmente, e constantes do próprio documen-
to de venda, jamais serão auferidos ou, como se
diz em linguagem popular (que sempre traduz a rea-
lidade), essas importâncias jamais serão "fatura-
das", consequentemente, nunca comporão a receita
bruta, que ó a base de cálculo do FINSOCIAL.

Os descontos ou reduções do preço não inte-
gram a receita bruta a ser recebida,emdecorrência
da transação, pelo vendedor, logo, não compoêm o
valor tributável do FINSOCIAL.

No caso, cabe a invocação analógica das deci-
sões do EgrégioTribunal Federal de Recursos, quando
ao interpretar as normas da legislação do PIS, que
tambem eram silentes quanto ao conceito de "fatura
mento", têm entendido que os descontos incondiciO-
nais e as vendas canceladas devem ser excluídas d-o-
conceito de faturamento para efeito de incidência
do tributo.
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Aquela jurisprudência corporificou-se no ar-
tigo 22 do Decreto-lei n9 2.397, de 21.12.87, on-
de se dispôs, textualmente:

"Art. 22 - O § 19 do art. 19, do Decre-
to lei n9 1.940, de 25 de maio de 1982, cujo
caput foi alterado pelo art. 19 da Lei n9
7.611, de 08 de julho de 1987, passa a vigo-
rar com a seguinte redação, mantidos os seus
§§ 29 e 39 e acrescido dos §§ 49 e 59:

§ 19 - A contribuição social de que tra
ta este artigo será de 0.5% (meio por cento)
e incidirá mensalmente sobre:

a) a receita bruta das vendas de merca-
doria_sede mercadorias de serviços, de qual-
quer natureza, das empresas públicas ou pri-
vadas definidas como pessoa jurldicaouàelas
equiparadas pela legislação do imposto de
T-pnaa;

§ 49 - Não integra as rendas e receitas
de que trata o § 19 deste artigo, para efei-
to de determinação da base de cálculo da con-
tribuição, conforme o caso, o valor;

a) do Imposto sobre Produtos Industria
lizados (IPI) ...;

b) dos empréstimos compulsórios;

c) das vendas canceladas, das devolvidas 
e dos descontos a qualquer título concedidos 
incondicionalmente;

d) das receitas de Certificados de Dep6
sitos Interfinanceiros."

O mesmo ocorre com as vendas canceladas ou
mercadorias devolvidas que, embora não resultemde
um entendimento prévio, a lei comercial supre-o,
impondo o desfazimento da operação e, consequente
mente, a insubsistência do que viria a ser a recer
ta bruta, inclusive para fins tributários, salvo
na hipótese de a legislação do tributo ..estabele-
cer em contrário, o que n caso não ocorre.

Com base nesses mesmos _rgumentos, os quais adoto,

nego provimento ao Recurso

.79HÉIN 0	 EDO BARCELLOS - LATOR.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1


